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AGRAVO  INTERNO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA. 
EXECUÇÃO DE ACÓRDÃO.  DESCONGELAMENTO 
DE  ANUÊNIOS.  PARTE  DISPOSITIVA.  INTERPRE-
TAÇÃO EM CONSONÂNCIA COM A FUNDAMENTA-
ÇÃO. MEDIDA QUE SE IMPÕE. PRECEDENTES DO 
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  DESPROVI-
MENTO DA IRRESIGNAÇÃO REGIMENTAL. 

- Na execução dos títulos executivos judiciais (senten-
ças),  a  parte  dispositiva  da  decisão  exequenda  não 
deve ser interpretada isoladamente, e sim em conso-
nância com a fundamentação do julgado, porquanto é 
essa (fundamentação) quem confere alcance e sentido 
aquela (dispositivo).

- “A interpretação da parte dispositiva da sentença não  
deve ser feita isoladamente, mas conforme o contexto  
delineado em toda a fundamentação do julgado.” (STJ. 
AgRg  no  Ag  1135889  /  MG.  Rel.  Min.  Vasco  Della 
Giustina, Desembargador Convocado do TJ/RS. J. em 
21/10/2010)

- A fundamentação do acórdão não perde a sua força 
quando  ausente  expressamente  na  parte  dispositiva, 
porquanto essa última (parte dispositiva) deve ser inter-
pretada de forma coerente com aquela (parte da funda-
mentação).

- “Havendo dúvidas na interpretação do dispositivo da  
sentença, deve-se preferir a que seja mais conforme à  
fundamentação e aos limites da lide, em conformidade  
com  o  pedido  formulado  no  processo”  (STJ.  REsp 
818614  /  MA.  Rel.  Min.  Nancy  Andrighi.  J.  em 
26/10/2006)
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"Em conclusão, é exata a afirmativa de que a coisa julgada  
se restringe à parte dispositiva da sentença. A expressão,  
entretanto, deve ser entendida em sentido substancial e não  
apenas formalístico, de modo que compreenda não apenas  
a fase final  da sentença, mas também tudo quanto o juiz  
porventura tenha considerado e resolvido acerca do pedido  
feito pelas partes. Os motivos são, pois, excluídos por essa  
razão, da coisa julgada, mas constituem amiúde indispensá-
vel elemento para determinar com exatidão o significado e o  
alcance do dispositivo" ( Liebman - in "Notas sobre a senten-
ça, coisa julgada e interpretação", Revista de Processo nº 
167, ano 34, janeiro de 2009).

-  No caso concreto,  com a apreciação e acolhimento dos 
aclaratórios, restou evidente que o congelamento dos anuê-
nios deve ocorrer a partir da MP 185/2012, ou seja, deve ha-
ver o descongelamento entre a LC 50/2003 e a referida me-
dida provisória.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Colenda Primeira Seção Especializada Cível desta Egrégia Cor-
te de Justiça da Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pela PBPrev – Paraíba Previdência de-

safiando o  decisum de fls. 233/234, que determinou o cumprimento do acórdão de fls. 

123/131, conforme a interpretação conferida por aquele despacho, nos autos do Mandado 

de Segurança impetrado por José Alves de Morais e outros, em desfavor de ato apontado 

como ilegal  do Presidente da Paraíba Previdência – PBPREV, que deixou de realizar a 

atualização dos valores pagos a título de adicional de inatividade, de anuênio e da vanta -

gem pessoal prevista no Parágrafo Único, do art. 34, da Lei nº 5.701/1993.

O Agravante afirma, inicialmente, que “em nenhum momento este E. Tribu-

nal determinou o descongelamento das parcelas de adicional de inatividade, anuênio e  

vantagem pessoal, mas, restringindo-se a, tão somente, assegurar o recebimento de va-

lores pretéritos, através de procedimento próprio” - fls. 241.
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Dito isso, proclama que apenas a parte dispositiva é abarcada pela coisa jul-

gada, de modo que apenas ela está apta a definir o limite do alcance das determinações 

judiciais. 

Logo em seguida, reforça que a fundamentação das decisões não estão 

acobertadas pela imutabilidade do trânsito em julgado, conforme leciona o art. 469 da Lei  

Adjetiva Civil.

Ao final, pugna pela reconsideração do decisório agravado ou, em caso con-

trário, que os autos sejam levados à apreciação pelo Órgão Fracionário desta Corte, de 

modo a prover a súplica regimental, no sentido de afastar a obrigação de atualização dos 

anuênios dos impetrantes até a data de 26 de janeiro de 2012. Caso contrário, requer  

manifestação expressa sobre os arts. 468 e 469, I, II e III, ambos do CPC – fls. 240/244.

Resposta ao agravo interno apresentada pelos autores – fls. 250/254.

É o relatório.

VOTO

Mediante visto no relatório, cuida-se de Mandado de Segurança impetrado 

por José Alves de Morais e outros, em desfavor de ato apontado como ilegal do Presiden-

te da Paraíba Previdência – PBPREV,  que deixou de realizar a atualização dos valo-
res pagos a título de adicional de inatividade, de anuênio e da vantagem pessoal 
prevista no Parágrafo Único, do art. 34, da Lei nº 5.701/1993.

A Primeira Seção Especializada Cível deste Tribunal concedeu, à unanimida-

de de votos, a segurança, nos termos do acórdão encartado às fls. 123/131, assegurando 

“ao impetrante o recebimento dos valores pretéritos contemplados antes da vigência da  

lei  9.703/2012, do Estado da Paraíba, através de procedimento próprio” - fls. 131.
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Através do  decisum coletivo de fls. 178/181, esta Corte acolheu “EMBAR-

GOS DECLARATÓRIOS COM EFEITO MODIFICATIVO,  tão somente para considerar  

como legal o congelamento das verbas indicadas no presente writ apenas a partir do dia  

26/01/2012, data de publicação da Medida Provisória 185/2012.” - fls. 181.

Tal deliberação transitou em julgado conforme atesta a certidão de fls. 198.

Pois bem, conforme visto, o cerne da questão do cumprimento da ordem 

mandamental concentra-se em saber se a concessão da segurança, além de assegurar o 

recebimento de valores pretéritos através de procedimento próprio, também contemplou a 

atualização dos anuênios recebidos pelos impetrantes nos respectivos contracheques. 

Como é cediço, na execução dos títulos executivos judiciais (sentenças), a 

parte dispositiva da decisão exequenda não deve ser interpretada isoladamente, e sim em 

consonância com a fundamentação do julgado, porquanto é essa (fundamentação) quem 

confere alcance e sentido aquela (dispositivo).

Nesse sentido, trago à baila aresto do Superior Tribunal de Justiça:

“PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO.  FASE  DE  LIQUIDA-
ÇÃO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 458, III  do  
CPC.  ERRO  MATERIAL.  OFENSA  À  COISA  JULGADA.  
DESCABIMENTO. SÚMULA 284/STF.
1. Não há violação ao art. 458, III do CPC quando o tribunal  
de origem, diante da constatação de erro material, constante  
de clara divergência entre a fundamentação da decisão e a  
conclusão do julgado, referente ao rateio dos honorários ad-
vocatícios de sucumbência, sana o vício.
2.  A interpretação da parte dispositiva da sentença não  
deve ser feita isoladamente, mas conforme o contexto  
delineado em toda a fundamentação do julgado.
(...)
4. Agravo regimental a que se NEGA PROVIMENTO.” (STJ. 
AgRg no Ag 1135889 / MG. Rel. Min. Vasco Della Giustina, 
Desembargador  Convocado do TJ/RS.  J. em 21/10/2010). 
Grifei.
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Ora, a própria Corte da Cidadania, já assentou o entendimento que:

“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RE-
CURSO  ESPECIAL.  EXPURGOS  INFLACIONÁRIOS.  
AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  LIMITES  SUBJETIVOS  DA  SEN-
TENÇA.  COISA JULGADA.  CUMPRIMENTO  INDIVIDUAL  
DE  SENTENÇA  COLETIVA.  RECURSO  EXTRAORDINÁ-
RIO. NÃO CABIMENTO. PREQUESTIONAMENTO. OCOR-
RÊNCIA.
1. A matéria disciplinada exclusivamente em legislação ordi-
nária não está sujeita à interposição de recurso extraordiná-
rio, que não tem cabimento nas hipóteses de inconstitucio-
nalidade reflexa.
2. Tendo a questão federal versada no recurso especial sido  
expressamente enfrentada pelo acórdão recorrido, satisfeito  
está o requisito do prequestionamento (Súmulas 282 e 356  
do STF).
3. O dispositivo da sentença deve ser interpretado de  
forma coerente com a sua fundamentação. Hipótese em 
que a sentença na ação civil pública foi clara em afirmar  
a sua abrangência nacional e o efeito erga omnes, as-
sertiva esta que não perde a sua força dispositiva em ra-
zão de estar  situada  no âmbito  da parte  da  sentença  
destinada à fundamentação, sem ter sido formalmente  
reproduzida no dispositivo  .   Precedente.
4.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.”  (STJ. 
AgRg nos EDcl no REsp 1349063 / DF. Relª.  Minª.  Maria 
Isabel Gallotti. J. em 14/05/2013).

Portanto, a fundamentação do acórdão não perde a sua força quando ausen-

te expressamente na parte dispositiva, porquanto essa última (parte dispositiva) deve ser 

interpretada de forma coerente com aquela (parte da fundamentação).

Dito isso, vejamos a parte dispositiva do acórdão que julgou o writ em dis-

ceptação:

“Diante o exposto,  rejeito a prejudicial referente à deca-
dência e, no mérito,  concedo parcialmente a segurança  
na forma supra acentuada, para tão somente, assegurar  
ao impetrante o recebimento dos valores pretéritos con-
templados antes da vigência da lei  9.703/2012, do Esta-
do da Paraíba,  através de procedimento próprio.” -  fls. 
131. Grifos no original.
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Após a julgamento de embargos declaratórios opostos pela Fazenda Pública, 

foi acolhido efeito modificativo nos termos da parte dispositiva que adiante segue: 

“Com essas considerações, ACOLHO OS EMBARGOS DE-
CLARATÓRIOS  COM  EFEITO  MODIFICATIVO,  tão  so-
mente para considerar como legal o congelamento das  
verbas indicadas no presente writ apenas a partir do dia  
26/01/2012,  data  de  publicação  da  Medida  Provisória  
185/2012.” - fls. 181.  Grifos no original.

Ora, com a apreciação dos aclaratórios, restou evidente que o congela-
mento dos anuênios deve ocorrer a partir da MP 185/2012, ou seja,  deve haver o 
descongelamento entre a LC 50/2003 e a referida medida provisória.

Ademais, a própria fundamentação do acórdão de fls. 123/131 não deixa dú-

vidas quanto à interpretação acima exposta, senão vejamos:

“Por essas razões, adoto o entendimento de que o sobresta-
mento dos adicionais em relação aos militares é possível a  
partir de 15/05/2012, de modo que a forma de cálculo das  
verbas mencionadas pelos impetrantes (anuênios, adicional  
por tempo de serviço e o adicional previsto no parágrafo úni-
co, do art. 37, da Lei nº 5.701/1993) tome como parâmetro 
os respectivos soldos percebidos no mês de maio deste  
ano, podendo ser congelados a partir de então, ficando  
consignado  que  os  valores  pretéritos  serão  cobrados  
pela via processual pertinente.” - fls. 130. Grifei.

Além do mais, até o próprio pedido pode ser utilizado para se chegar ao al -

cance do conteúdo decisório, caso exista eventuais dúvidas de interpretação.

Vejamos o aresto que adiante segue do STJ:

“Processo civil. Embargos à execução judicial. Alegação de  
excesso de execução com base na interpretação do título  
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executivo. Possibilidade. Critério de interpretação da senten-
ça. Leitura do dispositivo em conformidade com o contido na  
fundamentação e no pedido formulado no processo. - É pos-
sível alegar, pela via dos embargos à execução judicial, ex-
cesso de execução com base na interpretação da sentença  
exeqüenda, sem que isso signifique revolver as questões já  
decididas no processo de conhecimento. - Para interpretar  
uma sentença  não basta a leitura de seu dispositivo. O dis-
positivo deve sintegrado com a fundamentação, que lhe dá  
o sentido e o alcance. - Havendo dúvidas na interpretação 
do dispositivo da sentença, deve-se preferir a que seja  
mais conforme à fundamentação  e aos limites da lide,  
em conformidade com o pedido formulado no processo.  
Não há sentido em se interpretar que foi proferida sentença  
ultra ou extra petita, se é possível, sem desvirtuar seu con-
teúdo, interpretá-la em conformidade com os limites do pedi-
do inicial. Recurso especial provido.” (STJ. REsp 818614 / 
MA. Rel. Min. Nancy Andrighi. J. em 26/10/2006). Grifei.

Portanto, o descongelamento dos anuênios dos impetrantes deve ser proce-

dido até 26/01/2012, data de publicação da MP 185/2012. 

Por último, destaco que a discussão em questão não se trata de imutabilida-

de ou não da parte referente à fundamentação do acórdão, e sim da possibilidade de in-

terpretação do dispositivo do julgado levando-se em consideração as razões de decidir 

(fundamentação).

Por essas razões, nego provimento ao agravo interno, pelos fatos e funda-

mentos acima explicitados.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo 
Porto. Relator: Excelentíssimo Des. José Ricardo Porto.  Participaram ainda do julga-
mento os senhores Desembargadores Vanda Elizabeth Marinho (Juíza convocada para 
substituir o Des. Leandro dos Santos), Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e Marcos Caval-
canti de Albuquerque. Ausente, justificadamente, os Srs. Desembargadores Aluízio Bezer-
ra Filho (  Juiz convocado para substituir o Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos)  e 
José Ferreira Ramos Júnior (Juiz convocado para substituir a Exma. Desª. Maria das Ne-
ves do Egito de Araújo Duda Ferreira). 

Desembargador José Ricardo Porto
 7



Agravo Interno nº 0117590-87.2012.815.0000

Presente à sessão a Exmª. Drª. Tatjana Maria Nascimento Lopes, Promotora 
de Justiça convocada. 

Sala de sessões da Primeira Seção Especializada Cível do Egrégio Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 06 de agosto de 2014. 

             
Des. José Ricardo Porto

RELATOR
J/08
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